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Você está diante de um material estratégico da Pedagoflix para a disciplina de Legislação
Especial, direcionado ao Edital nº 002/2026 da Polícia Militar de Santa Catarina. ⚖️📚  Este
Ebook Resumo foi estruturado para ajudá-lo a revisar, organizar e consolidar os temas legais
mais relevantes, com atenção à literalidade das leis, às classificações, às consequências
jurídicas e às atualizações legislativas. 🎯

A metodologia é objetiva: você encontrará os principais pontos do edital organizados por
normas e institutos, priorizando conteúdos que costumam ser exigidos em concursos públicos.
✦ O foco recai especialmente sobre conceitos legais, condutas criminosas, sujeitos envolvidos,
causas de aumento e diminuição de pena, efeitos da condenação, medidas processuais,
competência, procedimentos e alterações legislativas. Uma leitura atenta e uma revisão
constante serão decisivas para o seu desempenho. ✅

O ebook abrange a Lei dos Crimes Hediondos, os crimes resultantes de preconceito de raça ou
de cor, os crimes de tortura e as organizações criminosas, incluindo colaboração premiada,
ação controlada, infiltração de agentes, sigilos e meios de obtenção da prova. Também reúne a
Lei Antidrogas, os crimes de abuso de autoridade e o Estatuto do Desarmamento, com
destaque para tráfico, porte e posse de drogas, prisão em flagrante, armas de fogo, munições,
artefatos explosivos e infrações correlatas. 🔎🛡️

Você também revisará a Lei Maria da Penha, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Estatuto
do Idoso e a identificação criminal. Atenção especial às formas de violência, medidas
protetivas, direitos fundamentais, medidas de proteção e socioeducativas, crimes e infrações
administrativas, prioridade processual, hipóteses e procedimentos de identificação, sigilo e
exclusão de registros. Avance com disciplina, revise os pontos sensíveis e transforme
conhecimento legislativo em segurança na prova. 🚀
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Lei nº 8.072/1990

⚖️  A Lei nº 8.072/1990 classifica como hediondos
crimes de extrema gravidade, como homicídio
qualificado, feminicídio, latrocínio, estupro e genocídio.

🔒  São insuscetíveis de anistia, graça, indulto e
fiança. A prisão temporária pode alcançar 30 dias,
prorrogáveis por igual período.

📌  A progressão de regime exige percentuais
maiores de cumprimento da pena, conforme
reincidência e resultado morte. Admite-se liberdade
provisória quando cabível, mas o regime inicial deve
observar as regras gerais do Código Penal.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Considerando as disposições da Lei nº 8.072/1990 acerca dos
crimes hediondos e de seus efeitos penais e processuais, julgue as proposições a seguir.

☐ Homicídio qualificado, feminicídio, latrocínio, estupro e genocídio são exemplos de crimes
classificados como hediondos.
☐ A prisão temporária nos crimes hediondos pode durar 30 dias, admitida prorrogação por
igual período, e a progressão de regime sujeita-se a percentuais mais elevados conforme, entre
outros fatores, a reincidência e o resultado morte.
☐ Os crimes hediondos são insuscetíveis de anistia, graça e indulto, mas admitem fiança e
liberdade provisória em qualquer hipótese.

Resposta: C, C, E

Conceito e características dos crimes hediondos

⚖️  Crimes hediondos são infrações de extrema gravidade, previstas taxativamente na Lei
nº 8.072/1990. Não dependem da opinião do julgador: somente a lei pode classificá-las como

P E D A G O F L I X C A P 0 Lei dos Crimes Hediondos
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hediondas.

◆  Possuem tratamento penal mais rigoroso, com restrições à liberdade provisória,
progressão de regime em percentuais superiores e requisitos mais severos para benefícios. ⛓️
Podem ser hediondos consumados ou tentados. Crimes equiparados: tortura, tráfico ilícito de
drogas e terrorismo.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando o conceito, a classificação e as consequências
jurídicas dos crimes hediondos, julgue as proposições a seguir.

☐ A tortura, o tráfico ilícito de drogas e o terrorismo são crimes equiparados aos hediondos e
submetem-se a tratamento mais severo quanto a benefícios e à progressão de regime.
☐ Somente crimes hediondos consumados recebem o tratamento penal mais rigoroso, pois a
tentativa afasta essa classificação.
☐ A caracterização de uma infração como crime hediondo depende de previsão taxativa na Lei
nº 8.072/1990, não podendo resultar exclusivamente da opinião do julgador.

Resposta: C, E, C

Crimes equiparados a hediondos

⚖️  São equiparados a hediondos, pela Constituição Federal e pela Lei nº 8.072/1990:
tortura, tráfico ilícito de drogas e terrorismo. Incidem regras mais severas, como
inafiançabilidade e ausência de graça ou anistia. A pena deve ser cumprida inicialmente em
regime fechado, observadas as regras legais de progressão. 🚨

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Considerando os crimes equiparados a hediondos e as
consequências jurídicas previstas na Constituição Federal e na Lei nº 8.072/1990, julgue as
proposições a seguir.

☐ A tortura, o tráfico ilícito de drogas e o terrorismo são crimes equiparados a hediondos.
☐ A condenação por crime equiparado a hediondo impõe cumprimento inicial da pena em
regime fechado, observadas as regras legais de progressão.
☐ Aos crimes equiparados a hediondos é admitida a concessão de fiança, desde que presentes
requisitos legais favoráveis ao acusado.

Resposta: C, C, E
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Rol dos crimes hediondos

⚖️  São hediondos, consumados ou tentados: homicídio qualificado e em atividade típica
de grupo de extermínio; lesão corporal gravíssima ou seguida de morte contra agentes de
segurança; latrocínio; extorsão qualificada pela morte; extorsão mediante sequestro; estupro;
estupro de vulnerável; epidemia com resultado morte; falsificação de produtos medicinais;
favorecimento da prostituição de criança ou vulnerável; genocídio. 🔎 Também integram o rol
posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, comércio ilegal e tráfico internacional
de armas, organização criminosa voltada à prática de crime hediondo e crimes previstos na
legislação antiterrorismo.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Assinale a alternativa que contém apenas crimes expressamente
classificados como hediondos, consumados ou tentados.

a) Homicídio simples, lesão corporal leve e ameaça.
b) Furto qualificado, extorsão simples e tráfico de drogas.
c) Latrocínio, estupro de vulnerável e posse de arma de fogo de uso proibido.
d) Roubo majorado, associação criminosa e receptação qualificada.
e) Corrupção passiva, peculato e lavagem de dinheiro.

Resposta: c
Latrocínio, estupro de vulnerável e posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido
integram expressamente o rol dos crimes hediondos.

Consumação e tentativa

⚖️  Nos crimes hediondos, a consumação ocorre quando se reúnem todos os elementos
previstos no tipo penal. No homicídio, por exemplo, exige-se a morte da vítima; no estupro, a
prática do ato libidinoso mediante violência ou grave ameaça.

🎯  A tentativa é possível quando o agente inicia a execução, mas não consuma o crime
por circunstâncias alheias à sua vontade. Aplica-se a redução de pena de um a dois terços,
conforme o percurso executório. Crimes omissivos próprios e unissubsistentes, em regra, não
admitem tentativa.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Em crime hediondo de estupro, o agente inicia a execução, mas
não pratica o ato libidinoso porque é contido por terceiros. Nessa situação, configura-se:

a) tentativa, com redução de pena de um a dois terços.
b) crime consumado, pois houve início da execução.
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c) desistência voluntária, sem responsabilização pela tentativa.
d) crime impossível, por ineficácia absoluta do meio.
e) fato atípico, pois não houve consumação.

Resposta: a
Há tentativa porque o agente iniciou a execução e não consumou o estupro por
circunstância alheia à sua vontade. A pena é reduzida de um a dois terços.

Regime de cumprimento de pena

⚖️  Nos crimes hediondos e equiparados, a pena é cumprida inicialmente em regime
fechado. A progressão exige cumprimento de fração superior da pena, conforme reincidência
e resultado morte: 40% para primário; 60% para reincidente específico; 50% para primário com
resultado morte; e 70% para reincidente específico com resultado morte. 🚫 Não há livramento
condicional quando houver resultado morte.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) Condenado primário por crime hediondo com resultado morte
pretende progredir de regime. Qual fração mínima da pena deve cumprir?

a) 50%
b) 40%
c) 60%
d) 70%
e) 80%

Resposta: a
Para condenado primário por crime hediondo com resultado morte, exige-se o
cumprimento de 50% da pena para progressão de regime.

Progressão de regime

⚖️ A progressão exige cumprimento de fração da pena, boa conduta carcerária e decisão
judicial, conforme a Lei de Execução Penal.

Nos crimes hediondos e equiparados, aplica-se: 40% ao primário; 60% ao reincidente em
crime hediondo ou equiparado; 50% se houver resultado morte e o condenado for primário;
70% se reincidente com resultado morte. 🚨 A falta grave interrompe a contagem do prazo.
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Questão 7. (Pedagoflix 2026) Considerando as regras de progressão de regime aplicáveis aos
condenados por crimes hediondos ou equiparados, julgue as proposições a seguir.

☐ A progressão de regime pressupõe o cumprimento da fração legal da pena, a boa conduta
carcerária e decisão judicial, nos termos da Lei de Execução Penal.
☐ A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para progressão de regime.
☐ O condenado primário por crime hediondo ou equiparado, sem resultado morte, deve
cumprir 60% da pena para progredir de regime.

Resposta: C, C, E

Prisão temporária

⚖️  Nos crimes hediondos e equiparados, a prisão temporária pode durar 30 dias,
prorrogáveis por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. A prorrogação
depende de decisão judicial fundamentada.

🔒  Aplica-se durante a investigação, quando imprescindível às diligências ou quando o
investigado não possuir residência fixa ou elementos de identificação. Findo o prazo, ocorre
soltura imediata, salvo outra ordem de prisão.

Questão 8. (Pedagoflix 2026) Nos crimes hediondos e equiparados, a prisão temporária terá
prazo de:

a) 5 dias, improrrogáveis.
b) 10 dias, prorrogáveis por mais 10 dias.
c) 15 dias, prorrogáveis por mais 15 dias.
d) 30 dias, prorrogáveis por igual período mediante decisão judicial fundamentada, em caso de
extrema e comprovada necessidade.
e) 30 dias, prorrogáveis automaticamente por igual período.

Resposta: d
Nos crimes hediondos e equiparados, a prisão temporária dura 30 dias e pode ser
prorrogada por igual período somente diante de extrema e comprovada necessidade,
mediante decisão judicial fundamentada.

Livramento condicional
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Você está diante de um material estratégico da Pedagoflix para a preparação em Direito
Penal Militar no edital nº 002/2026 da Polícia Militar de Santa Catarina. ⚖️📚  Este Ebook
Resumo foi estruturado para que você avance com segurança pelos temas centrais do Decreto-
Lei nº 1.001 de 1969, compreendendo a lógica própria da legislação penal militar e sua
incidência nos concursos públicos. 🎯

A proposta é oferecer um estudo objetivo, organizado e direcionado aos pontos mais
relevantes do edital, com atenção especial às distinções, classificações, requisitos, causas,
efeitos e hipóteses legais que costumam ser explorados pelas bancas. ✓  Você encontrará a
Parte Geral, abrangendo a aplicação da lei penal militar no tempo e no espaço, o crime, a
imputabilidade penal, o concurso de agentes, as penas, as medidas de segurança, a ação penal
e a extinção da punibilidade. 🔎

Na Parte Especial, o resumo contempla os crimes contra a segurança externa do País; contra a
autoridade ou disciplina militar; contra o serviço militar e o dever militar; contra a pessoa; o
patrimônio; a incolumidade pública; a administração militar; e a administração da Justiça
Militar. ⚔️ Entre os temas de maior incidência, merecem atenção reforçada os crimes militares,
o dolo e a culpa, a tentativa, as excludentes de ilicitude, a imputabilidade, o concurso de
pessoas, a aplicação das penas, a prescrição e os crimes relacionados à disciplina, ao serviço e
à administração militar. ★

Ao estudar, priorize a identificação dos elementos que diferenciam cada instituto e cada figura
criminosa, especialmente suas hipóteses de aplicação e consequências jurídicas. Com
constância e revisão ativa, você transformará um conteúdo extenso em repertório sólido para a
prova. 🚀 Conte com este Ebook Resumo para estudar com foco, clareza e propósito.
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Princípios da aplicação da lei penal militar

⚖️ A lei penal militar observa, principalmente:

Legalidade: não há crime nem pena sem lei anterior
que os defina.

Anterioridade e irretroatividade: a lei nova não
alcança fato anterior, salvo se mais favorável ao agente.

Territorialidade: aplica-se aos crimes praticados no
território nacional e, nas hipóteses legais, no exterior.

Tempo do crime: considera-se praticado no momento
da ação ou omissão, ainda que o resultado ocorra
depois.

Especialidade militar: prevalecem normas penais militares quando caracterizada a infração
militar. 🎯

Questão 1. (Pedagoflix 2026) À luz dos princípios da aplicação da lei penal militar, julgue as
proposições a seguir.

☐ A lei penal militar nova aplica-se necessariamente aos fatos praticados antes de sua vigência,
ainda que seja mais gravosa ao agente.
☐ Em respeito ao princípio da legalidade, não há crime nem pena sem lei anterior que os
defina.
☐ Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, mesmo que o resultado
ocorra em momento posterior.

Resposta: E, C, C

Lei penal militar no tempo

P E D A G O F L I X C A P 0 Decreto-Lei nº 1001 de 1969: Parte Geral,
Título I, Da Aplicação da Lei Penal Militar
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⚖️  Aplica-se a lei penal militar vigente ao tempo da ação ou omissão. Considera-se
praticado o crime no momento da conduta, ainda que o resultado ocorra depois.

🔒 A lei posterior mais grave não retroage. A lei posterior mais benéfica retroage, inclusive
após sentença definitiva. Se lei temporária ou excepcional vigia durante o fato, aplica-se
mesmo após cessada sua vigência. ⏳

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando as regras de aplicação da lei penal militar no
tempo, julgue as proposições a seguir.

☐ A lei penal militar temporária ou excepcional, vigente ao tempo do fato, aplica-se a este
mesmo depois de cessada sua vigência.
☐ A lei penal militar posterior mais grave pode retroagir para alcançar fato praticado antes de
sua vigência, desde que o resultado tenha ocorrido após sua entrada em vigor.
☐ Para fins de aplicação da lei penal militar, considera-se praticado o crime no momento da
ação ou omissão, ainda que o resultado ocorra posteriormente.

Resposta: C, E, C

Lei penal militar no espaço

🌐  A lei penal militar brasileira aplica-se, em regra, aos crimes praticados no território
nacional, incluindo navios e aeronaves militares onde estiverem. Pelo princípio da
extraterritorialidade, alcança também crimes militares cometidos no estrangeiro por militar
brasileiro ou contra instituição militar brasileira.

⚖️ Considera-se extensão do território nacional: aeronaves e navios brasileiros públicos ou
a serviço do governo. Em embarcações ou aeronaves privadas brasileiras, aplica-se quando em
alto-mar ou espaço aéreo correspondente. ✦ A competência poderá observar tratados e
normas internacionais.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Considerando as regras de aplicação da lei penal militar
brasileira no espaço, julgue as proposições a seguir.

☐ As embarcações e aeronaves privadas brasileiras são consideradas extensão do território
nacional, ainda que estejam em território estrangeiro ou em espaço aéreo estrangeiro.
☐ Pelo princípio da extraterritorialidade, a lei penal militar brasileira pode alcançar crime
militar cometido no estrangeiro por militar brasileiro ou contra instituição militar brasileira.
☐ A lei penal militar brasileira aplica-se, em regra, aos crimes praticados no território nacional,
inclusive em navios e aeronaves militares, onde quer que se encontrem.
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Resposta: E, C, C

Territorialidade e extraterritorialidade

⚖️  Aplica-se a lei penal militar aos crimes praticados no território nacional, incluindo
aeronaves e navios brasileiros públicos ou a serviço do governo, onde estejam.

🌐  Também alcança crime militar cometido no exterior por militar brasileiro, ainda que
julgado fora do país. A extraterritorialidade protege a hierarquia, a disciplina e os interesses
das instituições militares. Havendo sentença estrangeira, considera-se a pena cumprida para
evitar dupla punição pelo mesmo fato.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Militar brasileiro pratica crime militar no exterior e é condenado
definitivamente por tribunal estrangeiro, cumprindo integralmente a pena. Segundo a lei penal
militar, é correto afirmar que:

a) A lei penal militar não se aplica, pois o fato ocorreu fora do território nacional.
b) O militar deverá cumprir novamente, no Brasil, pena integral pelo mesmo crime.
c) A jurisdição militar brasileira fica automaticamente excluída por qualquer sentença
estrangeira.
d) A lei penal militar somente se aplica se o crime for cometido em navio ou aeronave
brasileiros.
e) A lei penal militar aplica-se, mas a pena cumprida no exterior deve ser considerada para
evitar dupla punição pelo mesmo fato.

Resposta: e
A lei penal militar alcança o crime militar cometido no exterior por militar brasileiro.
Contudo, a pena já cumprida no estrangeiro é considerada, evitando-se dupla punição
pelo mesmo fato.

Lugar do crime

⚖️  Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, total ou
parcialmente, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. Adota-se a
teoria da ubiquidade 📍.
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Assim, se a conduta ocorre em Santa Catarina e o resultado em outro local, ambos podem
ser considerados lugar do crime. A regra resolve conflitos territoriais e permite a incidência da
lei penal militar quando presentes seus pressupostos.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Segundo o Código Penal Militar, se a ação ocorre em Santa
Catarina e o resultado se produz em outro local, o lugar do crime é:

a) exclusivamente o local da ação.
b) tanto o local da ação ou omissão quanto o local em que o resultado se produziu ou deveria
produzir-se.
c) apenas o local em que houve dolo ou culpa.
d) exclusivamente o local do resultado.
e) o local escolhido pela autoridade militar competente.

Resposta: b
Adota-se a teoria da ubiquidade: considera-se lugar do crime tanto onde ocorreu a ação ou
omissão, total ou parcialmente, quanto onde o resultado se produziu ou deveria produzir-
se.

Tempo do crime

⚖️ Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja
o momento do resultado. Adota-se a teoria da atividade.

🛡️ Assim, a lei penal militar aplicável é, em regra, a vigente quando o agente atua ou deixa
de agir, preservadas a retroatividade da norma mais benéfica e a ultratividade da lei
excepcional ou temporária. ⏱️

Questão 6. (Pedagoflix 2026) No Direito Penal Militar, quanto ao tempo do crime, considera-se
praticado o delito:

a) no momento em que ocorre o resultado.
b) no momento da ação ou omissão, ainda que diverso seja o momento do resultado.
c) no momento em que a autoridade toma conhecimento do fato.
d) no momento da consumação, exclusivamente.
e) no momento do oferecimento da denúncia.

Resposta: b
O Código Penal Militar adota a teoria da atividade: o crime é praticado no momento da
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ação ou omissão, aplicando-se, em regra, a lei então vigente.

Contagem de prazos

⏱️ Na contagem de prazo penal militar, inclui-se o dia do começo. Contam-se dias, meses
e anos pelo calendário comum.

📌  O termo final ocorre no último dia do prazo, ainda que seja domingo, feriado ou dia
sem expediente. A regra assegura precisão na aplicação da lei penal militar.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) No prazo penal militar fixado em 5 dias, iniciado em uma sexta-
feira, o termo final ocorrerá:

a) Na terça-feira seguinte, excluído o dia do começo.
b) Na quarta-feira seguinte, incluído o dia do começo, ainda que seja feriado.
c) Na quinta-feira seguinte, prorrogando-se se não houver expediente.
d) Na segunda-feira seguinte, por se tratar de prazo em dias úteis.
e) No primeiro dia útil posterior ao quinto dia.

Resposta: b
No Direito Penal Militar, inclui-se o dia do começo na contagem. Assim, sexta-feira é o
primeiro dia e terça-feira o quinto; porém, considerando cinco dias completos a partir da
sexta, o termo final é a terça-feira. A alternativa b descreve incorretamente esse resultado.

Irretroatividade e retroatividade da lei penal militar

⚖️ A lei penal militar rege fatos praticados durante sua vigência. Como regra, não retroage
para prejudicar o agente, preservando-se a segurança jurídica.

✅  A lei posterior mais benéfica retroage, ainda que exista condenação definitiva,
alcançando execução e efeitos penais. Lei mais grave somente incide sobre condutas futuras.
Havendo leis sucessivas, aplica-se a mais favorável ao réu. 🛡️

Questão 8. (Pedagoflix 2026) Após condenação definitiva por crime militar, entra em vigor lei
penal militar que reduz a pena aplicável ao fato. Assinale a alternativa correta.

a) A nova lei não se aplica, pois a condenação já transitou em julgado.
b) A nova lei aplica-se apenas aos fatos praticados após sua vigência.
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Você está diante do Ebook Resumo de Direito Penal Comum, elaborado pela Pedagoflix para
o Edital nº 002/2026 da Polícia Militar de Santa Catarina. ⚖️📚 Este material foi organizado para
apoiar uma preparação estratégica, objetiva e alinhada aos temas previstos, permitindo que
você revise os fundamentos indispensáveis e avance com mais segurança rumo à aprovação.
🎯

A metodologia prioriza os pontos centrais do edital e os assuntos que mais costumam ser
exigidos em concursos públicos: princípios aplicáveis ao Direito Penal, lei penal no tempo e no
espaço, interpretação, analogia, territorialidade e extraterritorialidade. Você também
encontrará a Teoria Geral do Crime, com destaque para fato típico, conduta, resultado, nexo
causal, tipicidade, dolo, culpa, erros, iter criminis, tentativa, ilicitude, culpabilidade e concurso
de pessoas. 🔎

O ebook aborda ainda as penas, sua aplicação, concurso de crimes, suspensão condicional,
livramento condicional, efeitos da condenação, reabilitação e medidas de segurança, além das
hipóteses de extinção da punibilidade, especialmente prescrição, decadência, perempção,
anistia, graça, indulto e abolitio criminis. São temas recorrentes em questões que exigem
atenção às classificações, aos requisitos e às consequências jurídicas. ⚠️

Na parte especial, você revisará crimes contra a pessoa, o patrimônio, a dignidade sexual, a fé
pública e a administração pública, incluindo delitos frequentemente cobrados, como homicídio,
lesão corporal, furto, roubo, estelionato, estupro, falsidade ideológica, peculato, concussão,
corrupção, resistência, desobediência e desacato. 🌟 O material também contempla a Lei dos
Crimes Ambientais e as súmulas, a jurisprudência e a legislação relacionada ao Direito Penal,
conteúdos decisivos para questões atualizadas. Estude com constância, destaque os pontos
mais sensíveis e transforme revisão em resultado. 🚀
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Princípio da legalidade

⚖️  Pelo princípio da legalidade, não há crime sem
lei anterior que o defina, nem pena sem prévia
cominação legal (nullum crimen, nulla poena sine lege).
Está previsto no artigo 5º, inciso XXXIX, da Constituição
Federal, e no artigo 1º do Código Penal.

A lei penal deve ser escrita, prévia, certa e estrita:
veda-se analogia para prejudicar o réu, costumes
incriminadores e tipos penais indeterminados. ✅
Admite-se analogia in bonam partem, em benefício do
acusado.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) À luz do princípio da legalidade penal, é correto afirmar que:

a) Os costumes podem criar crimes quando houver reprovação social relevante.
b) A analogia pode ser usada para agravar a pena do réu, desde que haja lacuna legal.
c) A lei penal deve ser escrita, prévia, certa e estrita, admitindo-se analogia apenas em
benefício do acusado.
d) É válida a punição por fato praticado antes da vigência da lei que o incriminou, se a conduta
for moralmente reprovável.
e) Tipos penais indeterminados são compatíveis com a exigência de certeza da lei penal.

Resposta: c
O princípio da legalidade exige lei anterior, escrita, certa e estrita para definir crimes e
penas. Por isso, veda analogia prejudicial, costumes incriminadores e tipos
indeterminados, mas admite analogia in bonam partem.

Princípio da anterioridade

P E D A G O F L I X C A P 0 Princípios aplicáveis ao Direito Penal
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⚖️  Pelo princípio da anterioridade, não há crime nem pena sem lei anterior que os
defina. A conduta somente pode ser punida se, antes de sua prática, existir lei incriminadora
válida.

A lei penal mais grave não retroage ⛔ . Excepcionalmente, a lei posterior mais benéfica
alcança fatos anteriores, inclusive após condenação. Fundamento: Constituição Federal, art. 5º,
inciso XL, e Código Penal, art. 2º.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Com base no princípio da anterioridade e nas regras de
aplicação da lei penal no tempo, julgue as proposições a seguir.

☐ A lei penal posterior mais benéfica pode alcançar fatos anteriores, inclusive após a
condenação.
☐ A lei penal posterior mais grave pode retroagir para alcançar fatos praticados antes de sua
vigência, desde que ainda não haja condenação definitiva.
☐ A punição de uma conduta pressupõe a existência de lei incriminadora válida antes de sua
prática.

Resposta: C, E, C

Princípio da irretroatividade da lei penal, salvo para beneficiar o réu

⚖️ A lei penal não retroage para alcançar fatos anteriores à sua vigência quando for mais
severa, conforme a Constituição Federal e o Código Penal.

✅  Excepcionalmente, a lei posterior mais benéfica aplica-se a fatos passados, inclusive
após sentença condenatória transitada em julgado. Abrange abolitio criminis, redução de
pena e causas favoráveis ao condenado. ⏳

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Sobre a irretroatividade da lei penal, assinale a alternativa
correta.

a) A lei penal mais severa aplica-se imediatamente aos fatos anteriores, se ainda não houver
sentença.
b) A redução de pena prevista em lei posterior somente beneficia crimes praticados após sua
vigência.
c) A lei penal nunca retroage, ainda que elimine a incriminação de uma conduta.
d) A lei posterior mais benéfica pode retroagir para alcançar fatos anteriores, inclusive após o
trânsito em julgado da condenação.
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e) A sentença condenatória transitada em julgado impede a aplicação de qualquer lei penal
posterior.

Resposta: d
A lei penal mais gravosa não retroage. Contudo, a lei posterior mais benéfica alcança fatos
passados, inclusive após o trânsito em julgado, abrangendo abolitio criminis, redução de
pena e outras causas favoráveis.

Princípio da intervenção mínima

⚖️  O Direito Penal é a ultima ratio: só deve atuar quando outros ramos jurídicos forem
insuficientes para proteger bens relevantes, como vida, liberdade e patrimônio.

◈ Decorre dele a fragmentariedade, que seleciona ataques mais graves, e a
subsidiariedade, que reserva a pena para situações necessárias. Não se justifica criminalizar
meras imoralidades ou conflitos de reduzida lesão. ✦

Questão 4. (Pedagoflix 2026) À luz do princípio da intervenção mínima, o Direito Penal deve:

a) punir toda conduta moralmente reprovável.
b) atuar apenas quando indispensável à proteção de bens jurídicos relevantes, diante da
insuficiência de outros ramos.
c) criminalizar todo conflito que envolva patrimônio.
d) substituir prioritariamente os mecanismos civis e administrativos.
e) sancionar qualquer lesão, ainda que irrelevante.

Resposta: b
Como ultima ratio, o Direito Penal incide apenas em situações necessárias à tutela de bens
relevantes, selecionando ataques graves e evitando punir meras imoralidades ou lesões
reduzidas.

Princípio da fragmentariedade

⚖️ O Direito Penal protege apenas fragmentos dos bens jurídicos mais relevantes, como
vida, liberdade, patrimônio e administração pública. Nem toda conduta imoral, ilícita ou
socialmente reprovável justifica pena.
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◈ A intervenção penal é subsidiária: aplica-se quando outros ramos, como Direito Civil e
Administrativo, forem insuficientes. Assim, somente lesões graves e intoleráveis devem ser
criminalizadas, preservando a liberdade individual.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) À luz do princípio da fragmentariedade, é correto afirmar que o
Direito Penal:

a) pune toda conduta imoral ou socialmente reprovável.
b) protege integralmente todos os bens jurídicos existentes.
c) incide apenas sobre lesões graves e intoleráveis a bens jurídicos relevantes, quando
insuficientes outros ramos do Direito.
d) substitui prioritariamente as sanções civis e administrativas.
e) criminaliza qualquer ilícito que cause prejuízo patrimonial.

Resposta: c
O Direito Penal tutela apenas fragmentos dos bens jurídicos mais relevantes e deve ser
empregado subsidiariamente, diante de ofensas graves que não possam ser
adequadamente enfrentadas por outros ramos.

Princípio da subsidiariedade

⚖️ O Direito Penal é subsidiário: deve ser utilizado apenas quando outros ramos jurídicos
forem insuficientes para proteger bens relevantes, como vida, liberdade e patrimônio.

🛡️  A pena criminal constitui a última alternativa do Estado. Havendo resposta eficaz civil,
administrativa ou disciplinar, evita-se a criminalização. Aplica-se a ideia de ultima ratio,
limitando o poder punitivo.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) Considerando o princípio da subsidiariedade no Direito Penal,
julgue as proposições a seguir.

☐ A existência de resposta civil, administrativa ou disciplinar eficaz impõe, como regra, a
adoção da criminalização para reforçar a tutela estatal.
☐ O Direito Penal deve ser empregado apenas quando os demais ramos jurídicos forem
insuficientes para proteger bens relevantes, como a vida, a liberdade e o patrimônio.
☐ A subsidiariedade expressa a ideia de ultima ratio, pela qual a pena criminal constitui a
última alternativa do Estado e limita o poder punitivo.

Resposta: E, C, C
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Princípio da insignificância

⚖️  O princípio da insignificância afasta a tipicidade material quando a lesão ao bem
jurídico é irrelevante. Não está expressamente previsto em lei, mas é aceito pela
jurisprudência.

Requisitos: mínima ofensividade; nenhuma periculosidade social; reduzido grau de
reprovabilidade; inexpressividade da lesão.

✦ Analisa-se o caso concreto, inclusive valor, circunstâncias e antecedentes.

🚫 Em regra, não incide em crimes com violência ou grave ameaça, tráfico de drogas e
crimes contra a Administração Pública.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) Considerando o princípio da insignificância no Direito Penal,
julgue as proposições a seguir.

☐ O princípio da insignificância pode afastar a tipicidade material quando a lesão ao bem
jurídico for irrelevante, embora não esteja expressamente previsto em lei.
☐ Em regra, o princípio da insignificância não incide em crimes praticados com violência ou
grave ameaça, no tráfico de drogas e nos crimes contra a Administração Pública.
☐ Para a incidência do princípio da insignificância, é suficiente que o bem ou valor envolvido
tenha reduzida expressão econômica, sendo dispensável a análise das circunstâncias do caso
concreto e dos antecedentes do agente.

Resposta: C, C, E

Princípio da lesividade

⚖️ O princípio da lesividade determina que somente pode haver crime quando a conduta
lesa ou expõe a perigo concreto ou juridicamente relevante um bem jurídico alheio, como vida,
patrimônio, liberdade ou Administração Pública.

◉  Impede a punição de pensamentos, intenções não exteriorizadas e autolesões. A
intervenção penal deve proteger interesses essenciais, não impor moralidades. Exige-se
ofensividade: sem dano ou risco relevante, não se legitima a sanção penal.

Questão 8. (Pedagoflix 2026) À luz do princípio da lesividade, é correto afirmar que:
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Você está diante de um material estratégico da Pedagoflix para a preparação em Direito
Constitucional no Edital nº 002/2026 da Polícia Militar de Santa Catarina. ⚖️📘  Este Ebook
Resumo foi organizado para que você avance com segurança pelos temas constitucionais
indispensáveis, conectando a Constituição Federal de 1988 à Constituição do Estado de Santa
Catarina. 🎯

A proposta é objetiva: destacar os principais pontos do edital e direcionar sua atenção para os
assuntos mais recorrentes em concursos públicos. Você estudará o conceito, a estrutura, os
elementos e as classificações das Constituições, além do Poder Constituinte e de suas
modalidades, fundamentos e limitações. Também terá contato com os princípios
fundamentais, os direitos e garantias fundamentais, os direitos sociais, a nacionalidade, os
direitos políticos e os partidos políticos. ✓

O Ebook aborda ainda a organização do Estado e dos Poderes, com ênfase nas competências
dos entes federativos, na administração pública, nos militares dos Estados, no processo
legislativo, na fiscalização contábil, financeira e orçamentária, no Poder Executivo e no Poder
Judiciário. Esses temas exigem atenção especial, pois envolvem regras constitucionais,
competências e atribuições frequentemente exploradas nas provas. 🔎

Por fim, você encontrará os conteúdos relativos à defesa do Estado e das instituições
democráticas, à Justiça Militar, ao Ministério Público, às carreiras jurídicas, às Forças Armadas,
ao serviço militar e à segurança pública. No recorte catarinense, ganham destaque os
princípios e a organização do Estado de Santa Catarina, seus Poderes e, especialmente, a
segurança pública estadual, com a Polícia Militar, a Polícia Civil, o Corpo de Bombeiros Militar
e a Polícia Científica. 🚔🏛️  Estude com constância e utilize este resumo como apoio para
consolidar os pontos essenciais do edital.
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Conceito de Constituição

⚖️  Constituição é a norma fundamental do Estado,
situada no topo do ordenamento jurídico. Organiza os
poderes públicos, define competências e assegura
direitos e garantias fundamentais.

Pode ser compreendida em sentidos: sociológico
(fatores reais de poder); político (decisão fundamental
do povo); e jurídico (norma suprema e vinculante). ✦ No
Brasil, a Constituição de 1988 é rígida, escrita,
promulgada e analítica.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) No sentido jurídico, a Constituição é compreendida como:

a) o conjunto dos fatores reais de poder existentes na sociedade.
b) a decisão política fundamental tomada pelo povo.
c) uma norma destinada exclusivamente à definição de competências dos Poderes.
d) um documento flexível, alterável pelo mesmo procedimento das leis ordinárias.
e) a norma suprema e vinculante que organiza o Estado e fundamenta o ordenamento jurídico.

Resposta: e
No sentido jurídico, a Constituição é a norma suprema do Estado, vinculando os poderes
públicos e servindo de fundamento para todo o ordenamento jurídico.

Estrutura da Constituição

A Constituição organiza-se em Preâmbulo, parte introdutória sem força normativa
autônoma, e em normas permanentes e transitórias. ⚖️

A parte permanente contém:

P E D A G O F L I X C A P 0 Constituição
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Parte dogmática: princípios fundamentais, direitos e garantias, organização do Estado e
dos Poderes;

Parte orgânica: competências, administração pública, defesa do Estado, tributação, ordem
econômica e social.

O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias disciplina a passagem entre ordens
jurídicas. 📜 Emendas constitucionais integram o texto, respeitando cláusulas pétreas. 🔒

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Sobre a estrutura da Constituição, assinale a alternativa correta.

a) O Preâmbulo possui força normativa autônoma e integra a parte dogmática.
b) O ADCT disciplina exclusivamente direitos e garantias fundamentais.
c) A parte permanente é composta apenas por normas transitórias.
d) As emendas constitucionais não integram o texto constitucional.
e) A parte orgânica abrange competências, administração pública, tributação e ordem
econômica e social.

Resposta: e
A parte orgânica trata, entre outros temas, das competências estatais, administração
pública, tributação e ordens econômica e social. O ADCT regula a transição entre ordens
jurídicas.

Elementos da Constituição

⚖️ Os elementos da Constituição identificam suas finalidades:

Orgânicos: estruturam o Estado e os Poderes.

Limitativos: protegem direitos e restringem o poder estatal.

Socioideológicos: orientam ordem social, econômica e cultural.

De estabilização constitucional: preservam a ordem, como intervenção, estado de defesa
e estado de sítio.

Formais de aplicabilidade: disciplinam eficácia das normas constitucionais.

★ A classificação de José Afonso da Silva é recorrente em provas.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Considerando a classificação dos elementos da Constituição,
especialmente a adotada por José Afonso da Silva, julgue as proposições a seguir.

☐ Os elementos orgânicos são voltados à estruturação do Estado e dos Poderes.
☐ Os elementos limitativos orientam exclusivamente a ordem econômica, social e cultural.
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☐ As normas relativas à intervenção, ao estado de defesa e ao estado de sítio são exemplos de
elementos de estabilização constitucional.

Resposta: C, E, C

Classificação das Constituições

⚖️ As Constituições classificam-se por diversos critérios:

Origem: promulgadas, elaboradas por representantes do povo; outorgadas, impostas pelo
governante; cesaristas, aprovadas por consulta popular controlada.

Forma: escritas ou não escritas, baseadas em costumes e precedentes.

Estabilidade: rígidas, flexíveis, semirrígidas ou imutáveis.

Extensão: sintéticas ou analíticas.

Conteúdo: materiais ou formais.

🇧🇷 A Constituição de 1988 é promulgada, escrita, rígida, analítica, formal e dirigente.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Quanto à classificação, a Constituição Federal de 1988 é:

a) outorgada, não escrita, flexível e sintética
b) promulgada, escrita, rígida, analítica e formal
c) cesarista, escrita, semirrígida e material
d) promulgada, costumeira, imutável e sintética
e) outorgada, escrita, rígida e material

Resposta: b
A Constituição de 1988 foi promulgada por representantes do povo, é escrita, rígida,
analítica e formal, além de dirigente.
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Você está diante do Ebook Resumo de Informática para o Edital número 002 de 2026 da
Polícia Militar de Santa Catarina 🖥️📚 . Elaborado pela Pedagoflix, este material foi
organizado para apoiar uma preparação objetiva, estratégica e alinhada aos temas indicados
no edital. A proposta é ajudar você a revisar conteúdos essenciais, identificar pontos de
atenção e avançar com mais segurança rumo à prova. 🎯

O estudo começa pelos conceitos de hardware e software, incluindo componentes internos,
dispositivos, unidade central de processamento, memórias, armazenamento, periféricos,
sistemas operacionais e licenças de software. Em seguida, aborda tecnologias e procedimentos
de informática, com arquivos, pastas, diretórios, extensões, compactação, compartilhamento,
impressão, digitalização e atalhos de teclado. Esses fundamentos são recorrentes em
concursos, especialmente em questões práticas sobre organização e utilização de recursos
computacionais. ⚙️🗂️

Você também encontrará os recursos do LibreOffice Writer, Calc e Impress ✍️📊📽️ , com
destaque para edição e formatação de documentos, tabelas, imagens, fórmulas, funções,
referências de células, gráficos, filtros, apresentações, transições e animações. O Ebook
contempla ainda o Windows 11, explorando área de trabalho, Explorador de Arquivos,
configurações, permissões, aplicativos, atualizações, Gerenciador de Tarefas, acessibilidade e
atalhos. Esses tópicos costumam ser muito cobrados em itens que exigem domínio das
funcionalidades e reconhecimento de comandos e ferramentas.

Por fim, o resumo reúne colaboração e armazenamento em nuvem, conceitos fundamentais da
Lei Geral de Proteção de Dados 🔒, navegadores de internet, correio eletrônico e segurança
da informação. Atenção especial a privacidade, dados pessoais, compartilhamento,
navegadores, cookies, phishing, códigos maliciosos, senhas, autenticação multifator, antivírus,
firewall e cópias de segurança. ✅  Estude com foco nos conceitos, nas diferenças entre
ferramentas e nos procedimentos mais frequentes em provas: cada revisão consistente
fortalece sua preparação.
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Conceitos de hardware

🖥️  Hardware é a parte física do computador:
componentes que podem ser vistos e manipulados.
Inclui placa-mãe, processador, memória,
armazenamento e periféricos.

⚙️ O processador executa instruções; a memória
RAM guarda dados temporariamente e perde o
conteúdo ao desligar. ROM armazena instruções
permanentes de inicialização.

⌨️ Entrada: teclado, mouse, scanner.

🖨️ Saída: monitor, impressora, caixas de som.

💾 Armazenamento: HD, SSD, pen drive.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Assinale a alternativa que apresenta corretamente um
componente de hardware de entrada, um de saída e um de armazenamento, respectivamente.

a) Scanner, processador e HD.
b) Teclado, RAM e impressora.
c) Mouse, monitor e SSD.
d) Monitor, pen drive e teclado.
e) Impressora, mouse e ROM.

Resposta: c
Mouse é periférico de entrada, monitor é periférico de saída e SSD é dispositivo de
armazenamento.

Componentes internos do computador

⚙️ Os componentes internos executam o processamento e armazenam dados. A placa-
mãe integra as peças por barramentos e conectores. O processador interpreta instruções;

P E D A G O F L I X C A P 0 Conceitos de Hardware e Software
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memória RAM guarda dados temporários e perde conteúdo sem energia.

💾  HD e SSD armazenam dados permanentemente, sendo o SSD mais rápido. A fonte
converte energia elétrica; a placa de vídeo processa imagens. Ventoinhas e dissipadores
evitam superaquecimento. 🔧

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Acerca dos componentes internos de um computador e de suas
respectivas funções, julgue as proposições a seguir.

☐ A placa-mãe integra os demais componentes por meio de barramentos e conectores,
enquanto o processador interpreta instruções.
☐ A memória RAM armazena dados permanentemente, preservando seu conteúdo mesmo
quando o computador fica sem energia elétrica.
☐ A fonte converte energia elétrica, e ventoinhas e dissipadores contribuem para evitar o
superaquecimento dos componentes.

Resposta: C, E, C

Dispositivos de entrada, saída e entrada e saída

⌨️ Dispositivos de entrada enviam dados ao computador: teclado, mouse, scanner,
microfone, webcam e leitor biométrico.

🖥️  Dispositivos de saída apresentam resultados: monitor, impressora, caixas de som,
projetor e plotter.

↔️ Dispositivos de entrada e saída realizam ambas as funções: tela sensível ao toque,
impressora multifuncional, pendrive, disco rígido, cartão de memória, modem e placa de rede.

⚠️  Em provas, observe a função predominante: scanner é entrada; impressora é saída;
armazenamento permite leitura e gravação.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Acerca da classificação dos dispositivos de hardware conforme
suas funções de entrada, saída ou ambas, julgue as proposições a seguir.

☐ O scanner é classificado como dispositivo de entrada, pois envia ao computador os dados
obtidos pela digitalização.
☐ A impressora multifuncional é exclusivamente um dispositivo de saída, pois sua função de
digitalização não caracteriza entrada de dados.
☐ Pendrive, disco rígido e cartão de memória são dispositivos de entrada e saída, pois
permitem operações de leitura e gravação.
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Resposta: C, E, C

Unidade central de processamento

⚙️ A Unidade Central de Processamento executa instruções e coordena o computador. É
composta, principalmente, pela Unidade de Controle, que busca e decodifica comandos, e
pela Unidade Lógica e Aritmética, responsável por cálculos e comparações.

🧠  Registradores armazenam dados temporários de alta velocidade. O desempenho
depende de frequência, núcleos, memória cache e arquitetura. Clock indica ciclos por segundo,
medidos em hertz; mais clock não garante, isoladamente, maior desempenho.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Considerando os componentes e os fatores de desempenho da
Unidade Central de Processamento (CPU), julgue as proposições a seguir.

☐ A Unidade de Controle busca e decodifica comandos, enquanto a Unidade Lógica e
Aritmética realiza cálculos e comparações.
☐ Os registradores são dispositivos de armazenamento permanente, utilizados para guardar
dados mesmo após o desligamento do computador.
☐ Embora o clock indique a quantidade de ciclos por segundo e seja medido em hertz, sua
elevação isolada não assegura maior desempenho da CPU.

Resposta: C, E, C

Memórias

🧠  Memória armazena dados e instruções. A RAM é volátil, rápida e usada durante a
execução; perde dados sem energia. A ROM é não volátil e guarda rotinas de inicialização,
como firmware e BIOS/UEFI.

💾  Armazenamentos persistentes incluem disco rígido, unidade de estado sólido, cartão
de memória e pendrive. Cache é memória muito rápida entre processador e RAM. Medidas: bit,
byte, quilobyte, megabyte, gigabyte e terabyte. ⚡

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Acerca dos tipos e das características das memórias e dos
dispositivos de armazenamento em computadores, julgue as proposições a seguir.
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☐ A ROM é uma memória volátil destinada a armazenar temporariamente os dados
processados pela CPU durante a execução de aplicações.
☐ A memória cache é muito rápida e atua entre o processador e a RAM, enquanto disco rígido,
SSD, cartão de memória e pendrive são exemplos de armazenamentos persistentes.
☐ A memória RAM é volátil, utilizada durante a execução de programas e perde seus dados
quando não há energia elétrica.

Resposta: E, C, C

Dispositivos de armazenamento

💾  Dispositivos de armazenamento conservam dados de forma temporária ou
permanente. A memória RAM é volátil: perde informações ao desligar. Disco rígido e SSD são
não voláteis; o SSD é mais rápido, silencioso e resistente a impactos.

📦  Pendrives, cartões de memória e discos ópticos permitem transporte ou cópia de
arquivos. Capacidade mede-se em byte: bit → byte → quilobyte → megabyte → gigabyte →
terabyte. Backup ⚠️ cria cópias para recuperação contra falhas, perdas ou ataques.

Questão 6. (Pedagoflix 2026) Com base nos conceitos de dispositivos de armazenamento e
proteção de dados, julgue as proposições a seguir.

☐ A memória RAM é um tipo de armazenamento volátil, pois suas informações são perdidas
quando o equipamento é desligado.
☐ O SSD, embora não volátil, é geralmente mais lento e menos resistente a impactos que o
disco rígido.
☐ O backup consiste na criação de cópias de dados para possibilitar sua recuperação diante de
falhas, perdas ou ataques.

Resposta: C, E, C

Periféricos

⌨️ Periféricos são dispositivos conectados ao computador para ampliar suas funções.
Classificam-se em:

Entrada: teclado, mouse, scanner, microfone, webcam e leitor biométrico.
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Saída: monitor, impressora, caixas de som, projetor e plotter.

Entrada e saída: tela sensível ao toque, pen drive, cartão de memória, disco externo e
impressora multifuncional.

🖨️  Podem usar conexões como USB, Bluetooth, HDMI e rede. Drivers permitem que o
sistema operacional reconheça e controle cada equipamento.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) Assinale a alternativa que apresenta apenas periféricos de
entrada e saída.

a) Teclado, mouse e scanner.
b) Monitor, projetor e plotter.
c) Microfone, webcam e caixas de som.
d) Tela sensível ao toque, pen drive e impressora multifuncional.
e) Leitor biométrico, cartão de memória e impressora.

Resposta: d
Tela sensível ao toque, pen drive e impressora multifuncional podem receber e fornecer
dados, sendo periféricos de entrada e saída.

Conceitos de software

💻 Software é a parte lógica do computador: programas, dados e instruções que orientam
o hardware. Não possui existência física.

Classifica-se em:

Software de sistema: gerencia recursos, como sistemas operacionais, drivers e utilitários.

Software aplicativo: atende tarefas do usuário, como editores, navegadores e planilhas.

Software de programação: permite criar programas, incluindo linguagens, compiladores e
ambientes de desenvolvimento.

⚙️ Licenças podem ser proprietárias, livres, gratuitas ou de código aberto. Firmware é
software gravado em memória permanente de dispositivos.

Questão 8. (Pedagoflix 2026) Assinale a alternativa que classifica corretamente um
compilador e o firmware.

a) Ambos são softwares aplicativos.
b) O compilador é software aplicativo, e o firmware é necessariamente software livre.
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Você está diante do Ebook Resumo de Língua Portuguesa para o edital 002/2026 da Polícia
Militar de Santa Catarina. Na Pedagoflix, este material foi organizado para que você revise os
conteúdos essenciais com objetividade, segurança e foco no perfil das questões de concursos
públicos. 📚✦

A preparação parte da leitura e da interpretação textual, das tipologias e dos gêneros textuais,
avançando pelos elementos da comunicação, pelas funções da linguagem, pela semântica e
pelas figuras de linguagem. Você também encontrará os fundamentos de morfologia,
estrutura e formação das palavras, classes de palavras, ortografia oficial e acentuação gráfica.
✍️🔎

Compreensão e interpretação de textos, relações de sentido, sintaxe da oração e do período,
concordância, regência, crase e pontuação estão entre os temas mais recorrentes em provas.
Por isso, o resumo destaca as relações sintáticas e semânticas, os empregos gramaticais e os
casos que exigem atenção redobrada. ⚠️✓

Você ainda revisará coesão e organização textual, incluindo as relações entre frases, orações,
períodos e parágrafos, além da reescrita textual com manutenção do sentido e adequação
gramatical. Estude cada ponto com estratégia: dominar a norma e compreender os efeitos de
sentido é um passo decisivo para elevar seu desempenho. 🚀
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Compreensão e interpretação de textos

🔎  Compreensão identifica informações explícitas:
tema, finalidade, dados, personagens e argumentos. A
resposta decorre diretamente da leitura.

🧠  Interpretação exige inferência: relaciona pistas
linguísticas, contexto, ironia, pressupostos e implícitos.
Não autoriza conclusões sem apoio textual.

✔️ Diferencie fato de opinião.

✔️ Observe conectivos: porém, portanto, embora.

⚠️ Evite extrapolar conhecimentos externos.

Em questões, procure a alternativa mais fiel ao
sentido global e às marcas do enunciado. 🎯

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Leia: “Embora o relatório apresente avanços, os resultados ainda
exigem cautela.” A ideia expressa no trecho é que

a) os avanços tornam desnecessária qualquer cautela.
b) há avanços, mas eles não eliminam a necessidade de prudência.
c) os resultados são negativos, apesar de inexistirem avanços.
d) o relatório rejeita integralmente os resultados obtidos.
e) a cautela impede a divulgação dos avanços.

Resposta: b
O conectivo “embora” introduz uma concessão: reconhecem-se os avanços, porém
permanece a necessidade de cautela quanto aos resultados.

Tipologias textuais

P E D A G O F L I X C A P 0 Compreensão, Interpretação e Tipologias
Textuais
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✦ Tipologias textuais são formas de organização predominantes:

Narração: fatos, personagens, tempo e espaço.

Descrição: características de seres, objetos ou lugares.

Dissertação: ideias, argumentos e defesa de tese.

Exposição: explicação objetiva de informações.

Injunção: orientação, ordem ou instrução. ⚠️

Uma mesma produção pode reunir tipos distintos; a banca cobra a sequência predominante.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Em um texto que apresenta fatos ocorridos com personagens
em determinado tempo e espaço, embora contenha trechos descritivos, predomina a tipologia:

a) expositiva.
b) dissertativa.
c) narrativa.
d) injuntiva.
e) descritiva.

Resposta: c
A narração organiza-se predominantemente pela apresentação de fatos, personagens,
tempo e espaço. A presença de descrição não altera a tipologia predominante.

Gêneros textuais

✦ Gêneros textuais são formas socialmente reconhecidas de comunicação, definidas por
finalidade, suporte, linguagem e público. Exemplos: notícia informa; editorial defende posição;
ofício comunica formalmente; anúncio persuade; receita instrui; charge critica com humor.

Em provas, identifique: objetivo comunicativo, interlocutores, contexto, estrutura e
recursos linguísticos. ⚖️ Um mesmo tema pode aparecer em gêneros distintos, com efeitos de
sentido diferentes.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Um texto apresenta uma opinião institucional sobre tema de
interesse público, buscando influenciar o leitor por meio de argumentos. Esse gênero é,
predominantemente, um:

a) notícia, pois informa fatos de modo objetivo.
b) anúncio, pois promove necessariamente um produto.
c) ofício, pois realiza comunicação formal entre órgãos.
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d) editorial, pois defende uma posição institucional.
e) receita, pois orienta procedimentos sequenciais.

Resposta: d
O editorial expressa e sustenta uma posição, geralmente institucional, mediante
argumentação para influenciar o público leitor.

Elementos da comunicação

📡  A comunicação envolve emissor, quem produz; receptor, quem recebe; mensagem,
conteúdo transmitido; código, sistema de sinais compartilhado; canal, meio físico; e referente,
assunto tratado.

⚠️  Ruídos prejudicam a compreensão. Em provas, identifique a adequação entre
linguagem, destinatário, finalidade e contexto comunicativo.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Considerando os elementos envolvidos no processo
comunicativo e os fatores que influenciam a compreensão da mensagem, julgue as
proposições a seguir.

☐ O canal corresponde necessariamente ao sistema de sinais compartilhado entre emissor e
receptor.
☐ O emissor é quem produz a mensagem, enquanto o receptor é quem a recebe.
☐ Ruídos podem prejudicar a compreensão, razão pela qual a linguagem deve ser adequada
ao destinatário, à finalidade e ao contexto comunicativo.

Resposta: E, C, C

Funções da linguagem

✦ As funções da linguagem revelam a finalidade predominante da comunicação. Podem
coexistir, mas uma geralmente se destaca.

Referencial: informa objetivamente; foco no contexto.

Emotiva: expressa sentimentos; foco no emissor.

Conativa: persuade ou ordena; foco no receptor. ⚠️ Imperativos são frequentes.

Fática: mantém o contato: “Alô?”, “Entendeu?”.
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Metalinguística: explica o código.

Poética: valoriza a forma da mensagem. ✧

Questão 5. (Pedagoflix 2026) No enunciado “Entendeu? Releia o aviso com atenção.”,
predomina a função

a) referencial, por informar objetivamente um fato.
b) conativa, por buscar orientar o receptor.
c) emotiva, por revelar sentimento do emissor.
d) metalinguística, por explicar o código linguístico.
e) poética, por valorizar a forma da mensagem.

Resposta: b
Predomina a função conativa, pois o emissor dirige-se ao receptor e emprega uma
orientação em forma imperativa: “Releia”.

Língua Portuguesa

15/68



LINGUAGEM CLARA E OBJETIVA

ACESSO IMEDIATO 

CONTEÚDO ATUALIZADO

FÁCIL DE CONSULTAR

CUSTO-BENEFÍCIO

FOCADO PARA CONCURSOS QUESTÕES COMENTADAS

PEDAGOFLIX
E-BOOKS

2026

Santa Catarina

Legislação
Institucional

Resumo

142













P R O F E S S O R A L O N S O  

 

PEDAGOFLIX 
D Ê U M P L A Y N A S U A 

A P R O V A Ç Ã O ! 
 
 
 

 

https://www.youtube.com/%40PEDAGOFLIX


Você está diante de um material estratégico da Pedagoflix para a disciplina de Legislação
Institucional, direcionado ao edital nº 002/2026 da Polícia Militar de Santa Catarina. 📚⚖️ Este
Ebook Resumo foi organizado para que você compreenda, de forma objetiva, as normas que
estruturam a carreira, a organização, os direitos, os deveres e o regime disciplinar dos militares
estaduais catarinenses.

O estudo percorre o Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Santa Catarina, com destaque
para ingresso, hierarquia, disciplina, carreira, direitos, deveres, transgressões, sanções,
responsabilidades e Conselho de Justificação. Também aborda o Processo Administrativo
Disciplinar e o Conselho de Disciplina, contemplando princípios, competência, instauração,
defesa, instrução, provas, julgamento, recursos, prazos e nulidades. ⚖️🔎

Você encontrará ainda a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de
Bombeiros Militares, os requisitos e as etapas para ingresso nas carreiras militares estaduais,
as regras de promoção das praças, o Regime Remuneratório Especial e a organização básica da
Polícia Militar de Santa Catarina. 🛡️📋  A atenção às competências institucionais, à estrutura
organizacional, às relações de comando, às condições de acesso e aos efeitos funcionais é
indispensável para uma preparação consistente.

A metodologia deste Ebook Resumo prioriza os principais pontos do edital e os temas mais
recorrentes em concursos públicos: hierarquia e disciplina, direitos e deveres, procedimentos
disciplinares, competências das autoridades, requisitos de ingresso, modalidades de
promoção, estrutura remuneratória e organização institucional. ✅  Estude com foco nos
conceitos, nas classificações, nas etapas processuais, nas competências e nas hipóteses
previstas em cada norma. Com constância e atenção aos detalhes, você estará mais preparado
para avançar rumo à aprovação.
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Lei nº 6.218, de 10 de fevereiro de 1983

⚖️ A Lei nº 6.218, de 10 de fevereiro de 1983, institui
o Estatuto dos Policiais Militares de Santa Catarina.
Disciplina direitos, deveres, prerrogativas, hierarquia,
disciplina, carreira, remuneração, licenças, agregação,
reserva remunerada e reforma.

★  A condição policial militar exige dedicação
integral, disponibilidade permanente e observância da
ética. A hierarquia organiza postos e graduações; a
disciplina impõe cumprimento rigoroso das normas e
ordens legais. A violação funcional pode gerar
responsabilização administrativa, civil e penal.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Nos termos do Estatuto dos Policiais Militares de Santa Catarina,
a condição policial militar caracteriza-se, entre outros aspectos, por:

a) dedicação integral, disponibilidade permanente e observância da ética.
b) autonomia para descumprir ordens consideradas inconvenientes.
c) dedicação parcial e disponibilidade apenas durante o expediente.
d) submissão exclusiva à responsabilidade administrativa.
e) dispensa de hierarquia nas atividades operacionais.

Resposta: a
A condição policial militar exige dedicação integral, disponibilidade permanente e
observância da ética, além do respeito à hierarquia e à disciplina.

Disposições preliminares

P E D A G O F L I X C A P 0 Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
Santa Catarina
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⚖️ O Estatuto disciplina a situação, as obrigações, os deveres, os direitos e as prerrogativas
dos policiais militares estaduais. A Polícia Militar é instituição permanente, força auxiliar e
reserva do Exército.

🛡️  Seus integrantes formam categoria especial de servidores, organizada com base na
hierarquia e na disciplina, essenciais à autoridade, à coesão e ao funcionamento da
corporação. O policial militar está sujeito a deveres próprios, inclusive quando inativo, nos
limites legais.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando as disposições preliminares do Estatuto dos
Policiais Militares do Estado de Santa Catarina, julgue as proposições a seguir.

☐ Os policiais militares constituem categoria especial de servidores, organizada com base na
hierarquia e na disciplina, e podem permanecer sujeitos a deveres próprios mesmo quando
inativos, nos limites legais.
☐ O Estatuto disciplina, entre outros aspectos, a situação, as obrigações, os deveres, os direitos
e as prerrogativas dos policiais militares estaduais.
☐ A Polícia Militar estadual é instituição temporária, destinada exclusivamente ao apoio
administrativo do Exército.

Resposta: C, C, E

Definição, finalidade e organização da Polícia Militar

⚖️  A Polícia Militar é instituição permanente, força auxiliar e reserva do Exército,
organizada com base na hierarquia e na disciplina. Integra o sistema de segurança pública
estadual.

🛡️ Sua finalidade é preservar a ordem pública, realizar policiamento ostensivo e executar
atividades de defesa civil. Organiza-se em órgãos de direção, apoio e execução, distribuídos
territorialmente em unidades operacionais. A autoridade máxima é o Governador do Estado. ★

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Segundo o Estatuto dos Policiais Militares de Santa Catarina,
assinale a alternativa correta sobre a Polícia Militar.

a) É instituição temporária, subordinada diretamente ao Exército.
b) Atua exclusivamente na investigação de infrações penais.
c) Organiza-se apenas em órgãos de execução, sem unidades territoriais.
d) Sua autoridade máxima é o Comandante-Geral da Polícia Militar.
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e) É instituição permanente, força auxiliar e reserva do Exército, organizada com base na
hierarquia e na disciplina.

Resposta: e
A Polícia Militar é instituição permanente, força auxiliar e reserva do Exército, estruturada
com base na hierarquia e na disciplina. A autoridade máxima é o Governador do Estado.

Ingresso, hierarquia e disciplina

⚖️  O ingresso na Polícia Militar ocorre mediante concurso público, observados requisitos
legais, aptidão física, mental, moral e formação específica. A carreira inicia-se conforme a
graduação ou posto previsto em lei.

🔺  A hierarquia organiza a autoridade em postos e graduações, assegurando cadeia de
comando, precedência e respeito entre superiores e subordinados.

🛡️ A disciplina consiste na rigorosa observância das leis, regulamentos, ordens e deveres
policiais militares. Hierarquia e disciplina são bases institucionais; a ordem superior deve ser
cumprida, salvo se manifestamente ilegal.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Com base nas disposições sobre ingresso, hierarquia e disciplina
na Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, julgue as proposições a seguir.

☐ A ordem superior deve ser cumprida pelo policial militar, exceto quando for manifestamente
ilegal.
☐ A hierarquia restringe-se à definição de postos, não abrangendo graduações, precedência ou
cadeia de comando.
☐ O ingresso na Polícia Militar ocorre mediante concurso público, observados, entre outros
requisitos, a aptidão física, mental e moral, bem como a formação específica.

Resposta: C, E, C

Carreira policial militar

A carreira policial militar é estruturada em postos, para oficiais, e graduações, para
praças, assegurando progressão hierárquica e funcional. A ascensão depende de requisitos
legais, mérito, antiguidade, cursos, aptidão física, conduta e existência de vagas. ★
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A promoção constitui acesso ao grau superior e observa critérios definidos em lei. O militar
deve preservar disciplina, disponibilidade permanente e dedicação ao serviço. A carreira pode
ser interrompida por transferência para reserva remunerada, reforma, exclusão ou perda do
posto e da graduação, nas hipóteses legais. ⚖️

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Com base nas disposições relativas à carreira policial militar no
Estado de Santa Catarina, julgue as proposições a seguir.

☐ A ascensão na carreira depende exclusivamente da antiguidade e da aprovação em cursos
obrigatórios, sendo irrelevantes a aptidão física, a conduta e a existência de vagas.
☐ A carreira pode ser interrompida, nas hipóteses legais, pela transferência para a reserva
remunerada, pela reforma, pela exclusão ou pela perda do posto e da graduação.
☐ A carreira policial militar é estruturada em postos, para os oficiais, e em graduações, para as
praças, assegurando progressão hierárquica e funcional.

Resposta: E, C, C

Direitos e prerrogativas dos policiais militares

⚖️  Os policiais militares possuem direitos funcionais, remuneratórios e sociais
assegurados em lei, compatíveis com a hierarquia e a disciplina.

💰 Vencimentos, adicionais, indenizações e assistência à saúde.

🏠 Férias, licenças e estabilidade, conforme requisitos legais.

🎖️ Uso de uniformes, insígnias, títulos e prerrogativas do posto ou graduação.

🛡️ Tratamento compatível com a dignidade da função e defesa em atos de serviço.

Prerrogativas não afastam deveres: exigem conduta ética, disponibilidade e respeito à
legalidade. ⚠️

Questão 6. (Pedagoflix 2026) À luz dos direitos e das prerrogativas assegurados aos policiais
militares, julgue as proposições a seguir.

☐ Entre os direitos assegurados estão vencimentos, adicionais, indenizações, assistência à
saúde, férias, licenças e estabilidade, observados os requisitos legais.
☐ As prerrogativas relativas ao posto ou à graduação afastam o dever de disponibilidade e
dispensam a observância da legalidade.
☐ Os policiais militares possuem direitos funcionais, remuneratórios e sociais assegurados em
lei, em compatibilidade com a hierarquia e a disciplina.
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Resposta: C, E, C

Remuneração e vantagens

💰  A remuneração compreende vencimento e vantagens pecuniárias legalmente
previstas. O policial militar na ativa percebe subsídio ou remuneração conforme a legislação
específica; inativos e pensionistas observam as regras constitucionais e estaduais aplicáveis.

➤ Gratificações, adicionais, indenizações e auxílios dependem de previsão legal.

➤ Não há incorporação automática de vantagem temporária.

➤ É vedada acumulação remunerada, salvo exceções constitucionais.

⚖️ Descontos somente incidem por lei, decisão judicial ou autorização válida.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) Considerando as disposições relativas à remuneração e às
vantagens dos policiais militares do Estado de Santa Catarina, julgue as proposições a seguir.

☐ A remuneração compreende o vencimento e as vantagens pecuniárias legalmente previstas,
sendo que gratificações, adicionais, indenizações e auxílios dependem de previsão legal.
☐ Descontos na remuneração do policial militar somente podem incidir quando houver
previsão legal, decisão judicial ou autorização válida.
☐ Toda vantagem temporariamente percebida pelo policial militar é automaticamente
incorporada à sua remuneração após determinado período de exercício.

Resposta: C, C, E

Férias, afastamentos e licenças

☑️ As férias são anuais, remuneradas e não podem prejudicar o serviço. O afastamento
decorre de missão, curso, doença ou interesse institucional, preservadas as condições previstas
em lei.

⚖️  Licenças podem ocorrer por saúde própria ou de dependente, gestação, paternidade,
casamento, luto, interesse particular e tratamento de assuntos pessoais. A concessão depende
de autorização competente, perícia quando necessária e observância dos prazos legais.

📌 A licença não afasta deveres disciplinares.

🛡️ O retorno ocorre ao término autorizado ou mediante convocação legal.
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🚦 Você está diante de um Ebook Resumo de Legislação de Trânsito preparado pela Pedagoflix
para o Edital nº 002/2026 da Polícia Militar de Santa Catarina. O material foi estruturado para
que você revise, com objetividade e segurança, os dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro
previstos no edital, conectando regras de circulação, fiscalização, responsabilização e
segurança viária. 📘

O estudo prioriza os pontos mais recorrentes em concursos públicos: disposições
preliminares, abrangência do trânsito, vias terrestres e a competência das polícias militares no
Sistema Nacional de Trânsito. Você também encontrará as normas gerais de circulação e
conduta, com atenção especial a ultrapassagem, preferência de passagem, cruzamentos,
rotatórias, velocidade, parada, estacionamento, transporte de crianças, cinto de segurança,
motocicletas, bicicletas e classificação das vias. ⚠️

O Ebook aborda ainda sinalização de trânsito e sua prevalência, classificação e características
dos veículos, identificação, registro, licenciamento, transferência, transporte escolar e
habilitação. Esses temas exigem leitura cuidadosa dos requisitos, documentos, categorias e
procedimentos previstos na legislação, pois são frequentemente explorados em questões
literais e situações práticas. 🛣️

Por fim, você revisará infrações, penalidades, multas, pontuação, suspensão e cassação do
direito de dirigir, medidas administrativas, fiscalização de alcoolemia, auto de infração e
processo administrativo de trânsito. Também estão contempladas as disposições gerais e os
crimes de trânsito, incluindo homicídio culposo, lesão corporal culposa, omissão de socorro,
condução sob influência de álcool e demais condutas tipificadas. Estude com foco nos
detalhes normativos, nas competências e nas consequências jurídicas ✅ : essa estratégia
fortalecerá sua preparação para a prova.
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Art. 1º: trânsito e sua abrangência

🚦  O trânsito compreende a utilização das vias por
pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para circulação, parada,
estacionamento e operações de carga ou descarga.

⚖️ Em condições seguras, constitui direito de todos
e dever dos órgãos e entidades integrantes do Sistema
Nacional de Trânsito. A prioridade é a defesa da vida,
incluindo preservação da saúde e do meio ambiente. ♻️

Questão 1. (Pedagoflix 2026) À luz das disposições preliminares do Código de Trânsito
Brasileiro acerca da abrangência do trânsito e dos deveres do Sistema Nacional de Trânsito,
julgue as proposições a seguir.

☐ Para caracterizar trânsito, a utilização das vias deve ocorrer exclusivamente para circulação,
não abrangendo parada, estacionamento ou operações de carga e descarga.
☐ O trânsito compreende a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em
grupos, conduzidos ou não.
☐ O trânsito em condições seguras é direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, devendo ser priorizada a defesa da vida, com
preservação da saúde e do meio ambiente.

Resposta: E, C, C

Art. 2º: vias terrestres

P E D A G O F L I X C A P 0 Disposições Preliminares do Código de
Trânsito Brasileiro
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🛣️ São vias terrestres urbanas e rurais: ruas, avenidas, logradouros, caminhos, passagens,
estradas e rodovias. Incluem-se praias abertas à circulação pública e vias internas de
condomínios constituídos por unidades autônomas. 🚗  Aplicam-se as normas do Código de
Trânsito Brasileiro também às vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de
uso coletivo.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Segundo o CTB, suas normas aplicam-se também:

a) apenas às rodovias federais e estaduais.
b) às vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo.
c) exclusivamente às vias públicas urbanas.
d) somente às vias internas de condomínios públicos.
e) apenas às praias destinadas ao turismo.

Resposta: b
O CTB alcança as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso
coletivo, além das vias terrestres urbanas e rurais.

Art. 3º: aplicação do Código de Trânsito Brasileiro

🚦 As disposições do Código de Trânsito Brasileiro aplicam-se a qualquer veículo, nacional
ou estrangeiro, e aos proprietários, condutores, passageiros e pedestres, abrangendo pessoas
físicas e jurídicas. A incidência ocorre em todo o território nacional, alcançando vias terrestres
abertas à circulação. ⚖️  Portanto, estrangeiros submetem-se às mesmas regras, infrações e
penalidades previstas na legislação brasileira.

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Considerando a aplicação das disposições do Código de Trânsito
Brasileiro, julgue as proposições a seguir.

☐ As disposições do Código de Trânsito Brasileiro aplicam-se a veículos nacionais e
estrangeiros, bem como a seus proprietários, condutores, passageiros e pedestres.
☐ A aplicação do Código de Trânsito Brasileiro restringe-se às pessoas físicas brasileiras e aos
veículos registrados no território nacional.
☐ Em todo o território nacional, os estrangeiros submetem-se às regras, infrações e
penalidades previstas na legislação brasileira de trânsito.

Resposta: C, E, C
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Art. 4º: definições e conceitos complementares

O art. 4º determina que os conceitos empregados no Código de Trânsito Brasileiro são
complementados pelas definições do Anexo I. ✦

Essas definições uniformizam a aplicação das normas por agentes, condutores e
julgadores. Exemplos relevantes: via, área destinada à circulação; trânsito, utilização das vias
por pessoas, veículos e animais; veículo, meio destinado ao transporte; condutor, quem dirige
ou conduz. ⚖️  A interpretação técnica deve observar o Anexo I e as normas do Conselho
Nacional de Trânsito. 🚓

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Considerando as disposições do art. 4º do Código de Trânsito
Brasileiro e os conceitos complementares aplicáveis à interpretação técnica das normas de
trânsito, julgue as proposições a seguir.

☐ A interpretação técnica dos conceitos de trânsito deve observar o Anexo I e as normas do
Conselho Nacional de Trânsito.
☐ Para fins de aplicação das normas de trânsito, veículo é exclusivamente o meio destinado ao
transporte de pessoas, não abrangendo o transporte de bens.
☐ Os conceitos empregados no Código de Trânsito Brasileiro são complementados pelas
definições previstas no Anexo I.

Resposta: C, E, C
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Você está diante do Ebook Resumo de Direito Processual Penal Comum, elaborado pela
Pedagoflix para o edital número 002 de 2026 da Polícia Militar de Santa Catarina ⚖️📚 . O
material foi organizado para que você revise, consolide e direcione sua preparação aos temas
essenciais do programa, com linguagem objetiva e atenção aos pontos que mais aparecem nas
provas de concursos públicos.

A abordagem parte das noções introdutórias, dos princípios, sistemas processuais e aplicação
da lei processual penal, avançando pela investigação preliminar, inquérito policial, acordo de
não persecução penal, ação penal, competência criminal e Tribunal do Júri. Você também
encontrará os fundamentos da teoria geral das provas, os meios de prova e de obtenção de
prova, com destaque para cadeia de custódia, busca e apreensão, interceptação de
comunicações telefônicas, captação ambiental e colaboração premiada 🔎.

Entre os assuntos de maior incidência, merecem atenção especial as medidas cautelares
pessoais, a prisão em flagrante, a prisão preventiva, a audiência de custódia, a liberdade
provisória e a fiança. Também são centrais os sujeitos do processo, a comunicação dos atos
processuais, o procedimento comum, as nulidades, a sentença penal, os recursos e as ações
autônomas de impugnação, especialmente o habeas corpus ⚠️.

Por fim, este resumo contempla a prisão temporária, os Juizados Especiais Criminais, a
interceptação de comunicações telefônicas e a legislação, súmulas, jurisprudência, temas
repetitivos e repercussão geral relacionados ao processo penal. Estude com estratégia:
identifique conceitos, requisitos, prazos, competências, efeitos e distinções entre institutos,
pois são pontos frequentemente explorados pelas bancas. Avance com constância e transforme
cada revisão em segurança para a prova. ✓
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Princípios do processo penal

⚖️  O processo penal é orientado por garantias
constitucionais que limitam o poder punitivo estatal.

Devido processo legal: ninguém pode ser condenado
sem procedimento regular.

Contraditório e ampla defesa: acusação e defesa
participam, conhecem provas e podem reagir.

Presunção de inocência: a culpa exige prova suficiente
e decisão definitiva.

Juiz natural: vedado tribunal de exceção; competência é
previamente definida.

Publicidade: atos são públicos, salvo sigilo necessário. 🔒

In dubio pro reo: dúvida razoável favorece o acusado.

Questão 1. (Pedagoflix 2026) Havendo dúvida razoável sobre a autoria do crime após a
produção das provas, o juiz deve:

a) condenar o acusado para preservar a ordem pública.
b) transferir o julgamento a tribunal de exceção.
c) determinar condenação provisória até decisão definitiva.
d) absolver o acusado, aplicando o in dubio pro reo.
e) impedir a defesa de contestar as provas.

Resposta: d
Pelo princípio do in dubio pro reo, a dúvida razoável quanto à culpa deve beneficiar o
acusado, impondo sua absolvição.

Sistemas processuais penais

P E D A G O F L I X C A P 0 Noções Introdutórias de Direito Processual
Penal
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⚖️ Os sistemas processuais penais definem a distribuição das funções de acusar, defender
e julgar.

Inquisitório: concentra investigação, acusação e julgamento na mesma autoridade;
predomina sigilo, escrita e limitada defesa. ✖️

Acusatório: separa acusação, defesa e juiz; assegura contraditório, publicidade, oralidade e
imparcialidade. ✔️

Misto: possui instrução inicial inquisitiva e fase judicial acusatória.

🇧🇷  A Constituição Federal adota o modelo acusatório, reforçado pelo Código de Processo
Penal: juiz não substitui o órgão acusador.

Questão 2. (Pedagoflix 2026) Considerando as características dos sistemas processuais penais
e o modelo adotado no ordenamento brasileiro, julgue as proposições a seguir.

☐ No sistema misto, há uma instrução inicial de natureza inquisitiva, seguida de fase judicial
acusatória.
☐ O sistema acusatório caracteriza-se pela concentração das funções de acusação, defesa e
julgamento no juiz, ainda que assegure contraditório e publicidade.
☐ No sistema inquisitório, as funções de investigar, acusar e julgar concentram-se na mesma
autoridade, com predomínio do sigilo, da escrita e de defesa limitada.

Resposta: C, E, C

Lei processual penal no tempo

⏳  A lei processual penal aplica-se imediatamente aos atos futuros, conforme tempus
regit actum: cada ato é regido pela norma vigente quando praticado.

⚖️  Não há retroatividade para invalidar atos regularmente realizados sob lei anterior. A
norma nova incide nos processos em curso, inclusive se mais gravosa, pois possui natureza
instrumental. Exceção: normas de conteúdo material, como decadência e prescrição, obedecem
à retroatividade benéfica. ◈

Questão 3. (Pedagoflix 2026) Sobre a aplicação da lei processual penal no tempo, assinale a
alternativa correta.

a) A lei processual penal nova só se aplica aos processos iniciados após sua vigência.
b) A lei processual penal nova retroage para invalidar atos regularmente praticados sob a lei
anterior.
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c) A lei processual penal nova aplica-se imediatamente aos atos futuros dos processos em
curso, ainda que mais gravosa, preservando-se os atos já praticados regularmente.
d) Toda norma processual penal mais benéfica retroage, inclusive as de natureza
exclusivamente instrumental.
e) Prescrição e decadência submetem-se sempre à lei vigente no momento da prática do ato
processual.

Resposta: c
Pelo princípio tempus regit actum, a lei processual nova incide imediatamente sobre os
atos futuros, sem desfazer atos válidos realizados sob a lei anterior. Normas materiais,
como prescrição e decadência, admitem retroatividade benéfica.

Lei processual penal no espaço

⚖️  A lei processual penal brasileira adota, como regra, o princípio da territorialidade:
aplica-se em todo o território nacional, conforme o Código de Processo Penal.

🌐  Exceções decorrem de tratados, convenções e regras de direito internacional. Em
crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações brasileiras, incide a jurisdição
nacional nas hipóteses legais. A imunidade diplomática pode afastar a jurisdição penal
brasileira.

Questão 4. (Pedagoflix 2026) Sobre a aplicação da lei processual penal no espaço, assinale a
alternativa correta.

a) A lei processual penal brasileira aplica-se apenas aos crimes cometidos por brasileiros.
b) A lei processual penal brasileira aplica-se, como regra, em todo o território nacional,
ressalvadas exceções previstas em tratados, convenções e normas de direito internacional.
c) A territorialidade impede qualquer incidência de regras internacionais no processo penal
brasileiro.
d) Crimes praticados em aeronaves brasileiras jamais se submetem à jurisdição nacional.
e) A imunidade diplomática não produz efeitos sobre a jurisdição penal brasileira.

Resposta: b
Predomina o princípio da territorialidade: a lei processual penal brasileira incide em todo o
território nacional, sem prejuízo das exceções decorrentes do direito internacional, como a
imunidade diplomática.
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Lei processual penal em relação às pessoas

👥  A lei processual penal brasileira aplica-se, em regra, a todas as pessoas submetidas à
jurisdição nacional, conforme o princípio da igualdade.

⚖️  Existem imunidades: Presidente da República, parlamentares e certas autoridades
possuem regras constitucionais de foro e responsabilização. Agentes diplomáticos estrangeiros
têm imunidade processual penal decorrente de tratados internacionais. ✦ A imunidade não
elimina necessariamente o crime, podendo apenas impedir ou condicionar a persecução no
Brasil.

Questão 5. (Pedagoflix 2026) Sobre a aplicação da lei processual penal em relação às pessoas,
assinale a alternativa correta.

a) A imunidade diplomática elimina a tipicidade penal da conduta praticada no Brasil.
b) A imunidade processual penal impede definitivamente qualquer responsabilização criminal
do agente.
c) Parlamentares não possuem regras constitucionais específicas de foro ou responsabilização.
d) A lei processual penal brasileira aplica-se, em regra, às pessoas submetidas à jurisdição
nacional, ressalvadas imunidades constitucionais e diplomáticas.
e) Agentes diplomáticos estrangeiros submetem-se integralmente à persecução penal
brasileira, sem exceções.

Resposta: d
Prevalece a aplicação da lei processual penal a todos sob jurisdição nacional, em atenção à
igualdade. Contudo, há imunidades constitucionais e diplomáticas, que podem impedir ou
condicionar a persecução no Brasil, sem necessariamente eliminar o crime.

Fontes do direito processual penal

⚖️ Fontes são os meios de criação, revelação e integração das normas processuais penais.

Fonte material: União, competente para legislar sobre processo penal.

Fontes formais imediatas: Constituição Federal, leis, tratados incorporados e regimentos
internos nos limites legais.

Fontes formais mediatas: jurisprudência, doutrina, costumes e princípios gerais do direito.

🔎  A analogia integra lacunas, desde que não crie crime, pena ou restrinja garantias do
acusado.
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Questão 6. (Pedagoflix 2026) Considerando as fontes do direito processual penal e os limites
da integração normativa, julgue as proposições a seguir.

☐ A União é a fonte material competente para legislar sobre processo penal.
☐ A jurisprudência e a doutrina constituem fontes formais imediatas do direito processual
penal.
☐ A analogia pode ser utilizada para integrar lacunas, desde que não crie crime ou pena nem
restrinja garantias do acusado.

Resposta: C, E, C

Interpretação da lei processual penal

⚖️  A interpretação busca definir o alcance da norma processual penal. Pode ser
gramatical, conforme as palavras; lógica, pela coerência; sistemática, pelo conjunto
normativo; e teleológica, pela finalidade.

🔎  Admite-se interpretação extensiva, aplicação analógica e suplementação por
princípios gerais. A analogia não cria crimes nem agrava penas, mas pode disciplinar
procedimentos, respeitando contraditório, ampla defesa e devido processo legal.

Questão 7. (Pedagoflix 2026) No processo penal, a aplicação analógica é admitida para
disciplinar procedimentos, desde que:

a) respeite o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal.
b) agrave a pena prevista para o acusado.
c) crie nova hipótese de crime processual.
d) substitua integralmente as normas processuais existentes.
e) dispense fundamentação judicial.

Resposta: a
A analogia pode suprir lacunas procedimentais, mas não pode criar crimes ou agravar
penas e deve preservar as garantias processuais constitucionais.

Integração da lei processual penal

⚖️  A integração supre lacunas da lei processual penal sem criar crimes, penas ou
restrições indevidas à liberdade. Aplicam-se, conforme compatibilidade:

Direito Processual Penal Comum
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